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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE

Estado de Mato Grosso do Sul

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE – CMS
 14º Mandato – 15/08/2017 a 15/08/2021
Ata da 395ª Sessão Ordinária/CMS, com a seguinte pauta: 1. Expediente: 1.1. Aprovação da Pauta; 1.2. Apreciação da Ata 391ª.  2. Ordem do Dia: 2.1 Parecer 002/2020 Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador/CIST/ CMS/CG/MS - Relatório de Atividades e Prestação de Contas do Serviço de Fiscalização de Saúde do Trabalhador/ SESTRAB/SESAU/CG/MS, referente á 2019. 2.2. Parecer 004/2020 - Comissão Intersetorial/IST /HIV/AIDS/Hepatites Virais e Outras Doenças Infecciosas /CMS/CG/MS - Parecer relativo ás Ações e Metas de IST/AIDS e Hepatites Virais, programadas para o ano de 2020. 2.3. Parecer 001/2020 - Comissão de Controle Social, Comunicação, Informação e Educação Permanente no SUS, relativo á Criação da Comissão entre Conselhos, sobre a Saúde da Pessoa com Deficiência em suas respectivas Estrutura Organizacional. 2.4. Parecer 002/2020 - Comissão de Controle Social, Comunicação, Informação e Educação Permanente no SUS, referente á Criação da Comissão dos Direitos da Mulher/CMDM de Campo Grande/MS, em suas respectivas estruturas Organizacional. 2.5. Parecer 004/2020 - Comissão de Acompanhamento e Avaliação da Política de Recursos Humanos da Área de Saúde do Município - Projeto Supervisão de Agente Comunitário de Saúde - ACS. 2.6. Parecer 009/2020 - Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Execução Orçamentária e Financeira do Fundo Municipal de Saúde - Análise dos Balancetes de maio a julho de 2020.  3. Discussão Temática 3.1. 2° Relatório Quadrimestral do exercício de 2020 da Secretaria Municipal de Saúde. 4. Informes 4.1. Ofício 0777/2020/32PG/CGR - Projeto de Incentivo a Ampliação da Cobertura Vacinal. 4.2. Cirurgias Eletivas Infantis - Parceria entre Prefeitura de Campo Grande e Maternidade Cândido Mariano. 4.3. Lei n. 6.510, de 15 de outubro de 2020 - Que dispõe sobre o Conselho Municipal de Saúde do Município de Campo - Grande/MS. 4.4. Campanha Nacional de Vacinação contra Poliomielite e Multivacinação para atualização de caderneta vacinal - 2020.
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	Aos vinte oito dias do mês de outubro de dois mil e vinte, às oito horas, reuniram-se os membros deste Conselho através da plataforma de videoconferência, de acordo com do Decreto Municipal, em Campo Grande - MS, sob a Assessoria de Assistência aos Órgãos Colegiados, AAOC, situada na Rua Rui Barbosa, 691, Vila Santa Dorothéia, e coordenação da conselheira Maria Auxiliadora Ribeiro Vilalba Fortunato, secretariada pelo Josimar Corvalã dos Santos, para realização da trecentésima nonagésima quinta sessão plenária, ordinária do Conselho Municipal de Saúde e com a presença de (os) conselheiros: Representantes dos Gestores e Prestadores de Serviço de Saúde, Público e Privado: Ana Paula de Lima Rezende, José Mauro de Castro Pinto, Rogério Márcio Alves Souto e  Veruska Lahdo; Representantes dos Trabalhadores na área da Saúde: Alexandre Corrêa dos Santos Oliveira, Paulo Godofredo Barbosa de Carvalho, Silmara Teixeira Pires Confortini, Josimara Pasqualine Ribeiro Reese  e Ivete Alves Arantes; Representantes dos Usuários do Sistema Único de Saúde: Maria Auxiliadora Ribeiro Vilalba Fortunato, Cleonice Alves de Albres, Mírian Mirella Ballatote Holland Tosta, Caio Cesar Monteiro Aguirre,  Cleider de Souza Costa, Neide Eliane Gordo de Oliveira e Evandro Mascarenhas Filho. Ainda os nomes dos convidados e visitantes contidos na lista de presença para acesso nos arquivos deste Conselho. Constatada a suficiência de quórum a Coordenadora da Mesa Diretora, conselheira Maria Auxiliadora Ribeiro Vilalba Fortunato abriu os trabalhos da tricentésima nonagésima quinta sessão ordinária deste Conselho, cumprimentando a todos e parabenizou pelo “Dia do Servidor Público”.  Dando continuidade colocou a Pauta para apreciação do pleno, perguntando se havia algum assunto para inclusão, ocasião em que a conselheira Josimara, informou que o PMAQ foi pago integralmente aos servidores conforme o calendário. E a conselheira Maria Auxiliadora informou que a Unidade Clínica da escola Dom Bosco foi fechada. Com as inclusões, a Pauta foi aprovada por unanimidade. Passou, então, ao segundo item da pauta que foi a apreciação da Ata da 391ª Sessão Ordinária, a qual foi aprovada, por unanimidade. A seguir a coordenadora, conselheira Maria Auxiliadora, sinalizou para os assuntos de deliberação e destacou que dariam início aos Pareceres começando pelo Parecer nº 002/2020 - Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador/CIST /CMS/CG/MS - Relatório de Atividades e Prestação de Contas do Serviço de Fiscalização de Saúde do Trabalhador/SESTRAB/ SESAU/CG/MS, referente a 2019. Cuja relatora foi atribuída a Conselheira Cleonice Alves de Albres, esta esclareceu que sua redação completa poderia ser consultada nos arquivos deste Conselho, informou que tiveram uma reunião com a Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador, onde foi analisada a prestação de contas e as dúvidas surgidas,  foram sanadas então a Comissão foi favorável à aprovação do relatório de prestação de contas referente a 2019.  Destaca a conclusão do Parecer, nos termos: “Diante do exposto na análise da matéria, esta Comissão é de parecer favorável à Aprovação do Relatório de atividades programadas e desenvolvidas e a Prestação de Contas do Serviço de Fiscalização de Saúde do Trabalhador/SESTRAB, para o exercício 2019. submetendo este Parecer à apreciação do Pleno/CMS”. A coordenadora conselheira Maria Auxiliadora submeteu o parecer á votação, sendo aprovado por consenso. Na sequência, seguiu-se com o Parecer 004/202 - Comissão Intersetorial/IST/HIV /AIDS/Hepatites Virais e Outras Doenças Infecciosas /CMS/CG/MS - Parecer relativo às Ações e Metas de IST/AIDS e Hepatites Virais programadas para o ano de 2020, cuja relatoria foi atribuída ao Sebastião de Campos Arinos Junior e este proferiu sua leitura, esclarecendo que a redação poderia ser consultada nos arquivos deste Conselho, destacando sua conclusão nos termos: “Desta forma e diante do apresentado, todos os membros presentes nesta reunião pertencentes à Comissão Intersetorial/IST/HIV/AIDS/Hepatites Virais e Outras Doenças Infecciosas/CMS/CG/MS, entendem que o Planejamento de Ações e Metas de IST/Aids e Hepatites Virais planejadas para o ano de 2020, está em consonância com a Política Nacional Ações de Vigilância, Prevenção e Controle das DST/AIDS. Recomendamos a SESAU Secretaria Municipal de Saúde de Campo Grande/MS, que os recursos financeiros remanescentes do  Planejamento de Ações e Metas de IST/Aids e Hepatites Virais planejadas para o ano de 2020, sejam redimensionados com percentual igualitários que  está estruturado em quatro áreas de atuação, cada uma delas com uma meta específica para planejamento 2021.”  A coordenadora conselheira Maria Auxiliadora submeteu o parecer a votação, sendo aprovado por consenso. Na sequência da Ordem do Dia seguiu-se com o Parecer de nº 001/2020 - da Comissão de Controle Social, Comunicação, Informação e Educação Permanente no SUS - Criação da Comissão entre Conselhos, sobre a Saúde da Pessoa com Deficiência em suas respectivas Estrutura Organizacional. Cuja relatoria foi atribuída ao Sebastião o qual, relatou que os membros da Comissão de Controle Social se reuniram e analisaram um Ofício Circular nº 353/2018 do Conselho Nacional de Saúde e que no dia quatro de dezembro do ano de dois mil e dezoito a conselheira Mirian Mirella Ballatote Holland Tosta, participou de um seminário que ocorreu em Brasília/DF, representando o Conselho Municipal de Campo Grande MS, onde foi sugerido que criassem uma Comissão Intersetorial de Saúde da Pessoa com Deficiência. Mas como já existe o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, dentre as suas competências, está discutir a saúde da pessoa com deficiência, então esta Comissão propunha que ao invés de se criar uma Comissão Intersetorial, criasse uma Comissão entre esses dois Conselhos para assim discutirem as especificidades da saúde da pessoa com deficiência. A Conselheira Silmara interveio e pediu ao relator que fosse mais sucinto. Sebastião esclareceu que a Comissão de Controle Social, Comunicação e Informação em Saúde propunha a criação de uma Comissão Intersetorial da Pessoa com Deficiência. Porém como já sabiam das dificuldades que era para criar uma Comissão Intersetorial, pois era como se fosse á criação de um novo Conselho, então sugeriu que aproveitasse os grupos de trabalhos que já existiam. A Conselheira Cleonice manifestou-se concordando com a proposta apresentada pela comissão, uma vez que, estamos tendo dificuldade em manter as reuniões ordinárias das comissões intersetoriais, existente. Na sequência a conselheira Josimara manifestou-se um pouco preocupada tendo em vista que, o Grupo de Trabalho, acabou sendo Intersetorial da Pessoa com Deficiência e que foi trabalhado o Censo e o Decretado publicado na semana anterior. Observou que esse GT envolvia várias Secretarias, mas que a responsabilidade maior era da Secretaria de Saúde/SESAU. Relatou que estavam com algumas dificuldades de ter acesso aos CIDS registrados nos prontuários e até mesmo de interagir com as Comissões, então teriam que achar uma forma de alinhar as Comissões, as entidades e os trabalhadores até porque já dispunham de Decreto para fazer o Censo e as famílias cobrariam da SESAU. Então gostaria de saber se aquele parecer garantiria este acesso?  Sebastião, responde que a proposta era de promover a intersetorialidade política, aproveitando assim os trabalhos que já existiam. O Conselheiro Alexandre questionou se naquele momento seria colocada em votação a Comissão e depois em um segundo momento, seria aprovado, em outra deliberação a organização do grupo de trabalho ou se seria um grupo de trabalho ou uma comissão Intersetorial?  Sebastião respondeu que a princípio a proposta era a criação de uma Comissão entre os Conselhos já existentes, então encaminhariam para o Conselho Nacional, que iria determinar. Na sequência o secretário-executivo Josimar colaborou com trabalhos proferindo a leitura do Art.32º - II ao V, do Regimento Interno e explanou que a intenção era provocar, dar continuidade à discussão que havia começado em dois mil e dezoito. Lembrou uma situação parecida que foi da Comissão de Controle Social que foram para Brasília e foi sugerido que criassem a Comissão de Educação Permanente e como a Comissão de controle social já fazia este trabalho então apenas agregariam na estrutura que já existia. Então a sugestão era adotar a experiência passada. Lembrando que no Conselho Nacional as Comissões seguiam as linhas e as políticas. O conselheiro local Marcos ponderou que o mais interessante seria ouvir o posicionamento da conselheira Mirella. O conselheiro Alexandre ressaltou que no seu entendimento deveria ser criada uma Comissão que daria mais visibilidade aos trabalhos. Após esgotarem as dúvidas, coordenadora, conselheira Maria auxiliadora submeteu o parecer á votação, sendo aprovado por unanimidade. Na sequência da Ordem do Dia seguiu-se com o Parecer 002/2020 - Comissão de Controle Social Comunicação, Informação e Educação Permanente no SUS - Criação da Comissão dos Direitos da Mulher- CMDM de Campo Grande/MS em suas respectivas estruturas Organizacional. Cuja relatoria foi atribuída a Conselheiro Sebastião de Campos Arinos Junior, o qual relatou que o objetivo era de se fazer a intersetorialidade entre o Conselho Municipal de Saúde com o Conselho da Mulher para que pudessem analisar sobre a política da saúde da mulher. Na sequência foi colocado em regime de votação, e este foi aprovado por consenso. Dando sequência a Ordem do Dia seguiu-se com o Parecer 004/2020 da Comissão de Acompanhamento e Avaliação da Política de Recursos Humanos da Área de Saúde do Município/CMS/CG/MS - Projeto Supervisão de Agente Comunitário de Saúde - ACS. Cuja relatoria foi atribuída a Conselheiro Caio Cesar Monteiro Aguirre e este proferiu sua leitura, esclarecendo que a sua redação poderá ser consultada nos arquivos deste conselho. O Coordenador Adjunto da Mesa Diretora, conselheiro Alexandre colocou em discussão o parecer e a senhora Gloria de Araújo Pereira, Coordenadora da Rede de Atenção Básica/SESAU, fez uso da palavra e parabenizou o trabalho desenvolvido pelo conselheiro Caio, agradeceu pelo apoio e pelas considerações e proposta de aprovação, visto o grande ganho obtido através da criação da função de supervisores e informou que o número de cadastro havia aumentado e que a captação ponderada era de suma importância. Caio destacou a importância do profissional de carreira que era uma valorização, além de que destacou que a avaliação semestral não era no sentido de fiscalizar o trabalho e sim para avaliarem o progresso daquele projeto que era pioneiro e que futuramente poderia ser consolidado a nível nacional. Após cessarem as manifestações á coordenadora da mesa Maria Auxiliadora, colocou em regime de votação, o Parecer, e este foi aprovado por consenso, com alteração do termo: cargo para “função”. Dando sequência a Ordem do Dia seguiu-se com o Parecer 009/2020 da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Execução Orçamentária e Financeira do Fundo Municipal de Saúde - Análise dos Balancetes de maio á julho de 2020, cuja relatoria foi atribuída a Conselheiro Caio Cesar Monteiro Aguirre e este proferiu sua leitura, esclarecendo que a sua redação poderia ser consultada nos arquivos deste Conselho. Caio manifestou-se dizendo que ocorreram sete reuniões e que o parecer foi lido na íntegra e as alterações solicitadas pela Secretaria SESAU foram atendidas. Na sequência o conselheiro local, Marcos sugeriu ao pleno que criassem uma comissão de pessoas formadas em contabilidade,  pois era uma responsabilidade muito grande aprovar aqueles pareceres. Questionou ainda sobre o Centro Espírita Discípulos de Jesus se era o Hospital Nosso Lar e o porquê ele teria recebido um repasse de quase meio milhão de reais? A senhora Glória, técnica da Secretaria SESAU explicou que era o Hospital Nosso Lar e que ele fez alguns atendimentos de pacientes com Covid e que recebeu os recursos financeiros, desta Portaria direto do Ministério da Saúde. Esses recursos para ajudarem as Entidades consideradas filantrópicas, beneficentes e que atendessem o SUS. A conselheira Silmara concordou com a sugestão do conselheiro Marco, que deveriam ter uma Comissão técnica com pessoas da área contábil. O Secretário de Saúde e conselheiro Dr. José Mauro de Castro Pinto complementou dizendo que todos os Hospitais Públicos e Filantrópicos foram contemplados para que os serviços não fossem interrompidos. E com relação às discussões dos pareceres sabia que era um trabalho complexo e árduo, mas de suma importância. O conselheiro Marcos sugeriu que fosse feito um encaminhamento ao Ministério público informando sobre a necessidade de se criar uma comissão com pessoas habilitadas em contabilidade para que pudessem dar mais autenticidade aqueles pareceres.  Caio fez algumas ressalvas, informando que no mês passado a comissão de programação orçamentária aprovou em tempo hábil antes, do encaminhamento do calendário da Câmara Municipal. E explicou que passando o período eleitoral iriam retomar as discussões para defenderem o Orçamento Municipal. Com relação ao parecer colocava o posicionamento da apresentação mediante as seguintes ponderações apresentação de algumas notas técnicas, pois precisavam ter a confirmação desses três documentos com as notas técnicas solicitadas que condicionavam a aprovação do aparelho, devendo então fazer uma ressalva final. Após cessarem as manifestações á coordenadora da mesa Maria Auxiliadora, colocou em regime de votação, o qual foi aprovado por consenso, com apresentação das notas técnicas. Dando sequência a Ordem do Dia a coordenadora da Mesa sinalizou para Discussão Temática: Relatório Quadrimestral do Segundo Quadrimestre de 2020 da Secretaria Municipal de Saúde. Cuja apresentação foi feita pelo conselheiro Rogério Márcio Alves Souto, através do datashou. A conselheira Silmara parabenizou o conselheiro Rogério pela apresentação e explicou que a diminuição dos atendimentos odontológicos era por causa da pandemia que assolou a sociedade. O conselheiro Marcos solicitou que as reuniões de trabalho dos servidores que fora naquele momento, que fossem canceladas, devido á segunda onda de Covid que estava ocorrendo mundialmente. O conselheiro Alexandre pediu ao conselheiro Rogério uma orientação sobre uma solicitação referente aos preceptores que foi feito um encaminhamento, mas que ainda não havia sido solucionado. O conselheiro Caio lembrou que tinha como metodologia de trabalho da Comissão de Orçamento a análise dos relatórios quadrimestrais em conjunto com os balancetes, mas como naquele mês não foi possível fazer, foi pautado para ser realizado na próxima reunião. E sugeriu uma nova temática sobre a Portaria 2.979 para a próxima sessão, sendo aprovado pelos conselheiros presentes. Dando sequência aos itens de pauta, nos Informes, a coordenadora da Mesa, Maria Auxiliadora, apresentou o Ofício 0777/2020/32PG/CG - Projeto de Incentivo a Ampliação da Cobertura Vacinal, passando a palavra a Doutora Filomena Depolito Fluminhann a qual informou a todos sobre a Campanha Nacional de Vacinação contra Poliomielite e a Multivacinação e informou que participou de uma reunião na CIB, onde foi constatado que o número de pessoas vacinadas era muito pequeno, em torno de 25%, então o Ministério Público, elaborou um projeto juntamente com a Empresa Energisa, a qual se prontificou a “colocar frases de incentivo a vacinação” nos talões de energia e orientando a população sobre a importância desta vacinação. Pediu a todos os presentes que ajudassem nas divulgações, a fim de melhorar esta cobertura vacinal. Talvez numa próxima reunião pudéssemos traçar estratégias junto com este conselho para divulgar a importância desta vacinação. Dando Sequência na pauta, a coordenadora da Mesa Maria Auxiliadora sinalizou para o próximo informe, Cirurgias Eletivas Infantins que era uma parceria entre Prefeitura de Campo Grande e a Maternidade Cândido Mariano, passando a palavra ao conselheiro Rogério Márcio, o qual informou que estiveram no Centro de Especialidades Médicas/CEM fazendo a triagem com as crianças e que o resultado foi positivo, pois a adesão foi cem por cento, zerando a fila. Dando Sequência a Ordem do Dia a coordenadora da Mesa Maria Auxiliadora discorreu sobre a Lei nº 6.510 de 15 de outubro de 2020. Informou que estiveram em reunião com o Prefeito e que tiveram um impasse no Artigo 11 do Regimento Interno que tratava do tempo de permanência do conselheiro, ficou acertado que o conselheiro ficaria pelo período de um mandato de 04 (quatro) anos, e que posteriormente seria feito uma emenda. Dando Sequência a pauta, a coordenadora da mesa Maria Auxiliadora mencionou sobre o próximo informe, Campanha Nacional de Vacinação contra Poliomielite e Multivacinação para atualização de caderneta vacinal 2020. Com a palavra á conselheira Veruska a qual informou que deu início a campanha no dia cinco de outubro e que seguiria até o dia trinta do mês de outubro. Nada mais havendo a tratar, a coordenadora da Mesa-Diretora, conselheira Maria Auxiliadora Ribeiro Vilalba Fortunato encerrou os trabalhos da presente sessão ordinária, agradeceu a presença de todos e eu Carla Géssica Gonzalez secretária “ad hoc” lavrei a presente ata que será lida, aprovada e assinada pela Coordenadora e primeira secretária de Mesa Diretora do Conselho Coordenadora e primeira secretária de Mesa Diretora do Conselho Municipal de Saúde. Campo Grande, 15 de fevereiro de 2020.
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